
~r· ... Ministério Público 
i,~§ do Estado de R~ndônia 
,::'::~L::::~ ~ defutV k rociedade. 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PROVA ESCRIT A- DISCURSIVA 

GRUPO III 

XXII CONCURSO PÚBLICO PARA 
PROVIMENTO DE VAGAS PARA O CARGO 
DE PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO 

DO ESTADO 

03/10/2017 

..I4FMP Concursos 



Prezado Candidato: 

Você está recebendo um caderno com a Prova Escrita- Discursiva e quatro folhas de 
respostas, cada uma correspondendo a uma questão. Leia, com a máxima atenção, as 

instruções abaixo. 

Quanto ao Caderno de Prova: 
1) O presente caderno contém 01 (uma) peça prática que deve ser respondida em até 120 

(cento e vinte) linhas e 3 (três) questões discursivas que devem ser respondidas em até 
30 (trinta) linhas cada questão. Confira cuidadosamente o material que lhe foi entregue 
e verifique se ele está completo e legível. Caso contrário, solicite ao fiscal da sala outro 
caderno de prova. Iniciada a prova, não faça mais perguntas. A interpretação das 
questões é parte integrante da prova. 

2) A Prova Discursiva terá duração de 5h (cinco horas), incluindo a leitura das instruções, 
a resolução das questões e o preenchimento da folha de respostas. 

3) Será permitido consulta à legislação e súmulas de jurisprudência desacompanhadas de 
comentários e/ou anotações (item 10.13 Edital 004/2017-PGJ/RO). 

4) Não é permitido o uso de qualquer tipo de material fotocopiado, independentemente da 
origem, nem de impresso obtido por intermédio da Internet, exceto o disponibilizado 
pela FMP e MPRO, nem uso de equipamentos eletrõnicos ou similares, bem como 
protetores auriculares, óculos escuros, artigos de chapelaria (item 9.17 Edital 004/2017-
PGJ/RO). 

5) As linhas abaixo das questões são destinadas para rascunho. A resposta deverá ser 
transcrita nas folhas de respostas correspondentes a cada questão, com rodapé 
destacável onde consta a identificação do candidato. 

6) Não será permitida a saída da sala de prova antes de transcorridas 02 (duas) horas do 
início da prova. 

7) O caderno de questões poderá ser levado no decurso dos últimos 15 (quinze) minutos 
anteriores ao horário determinado para o término da prova. 

Quanto à Folha de Respostas: 
1) A Folha de Respostas é parte integrante desta prova e terá identificação do candidato 

feita por meio de número aleatório em código de barras, para identificação eletrõnica e 
em rodapé destacável, onde o candidato está previamente identificado pelo nome e 
número de inscrição. 

2) Confira seus dados na parte de identificação destacável e aponha sua assinatura no 
local indicado. 

3) Para cada uma das questões, preencha, obrigatoriamente, a respectiva folha de 
respostas. O preenchimento correto da folha de respostas é de inteira responsabilidade 
do candidato e deve ser feito com caneta esferográfica de tinta azulou preta de material 
transparente. 

4) Não serão consideradas as respostas dadas em folha de resposta diferente da questão 
a que se refere. Qualquer assinalação que possibilite a identificação do candidato, 
exceto a aposição de assinatura no rodapé destacável, será passível de anulação. Não 
amasse e não dobre as folhas de respostas. 

BOA PROVAI 
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Prática de Direito Constitucional 

Questão 1 

Chega ao conhecimento do Gabinete do Procurador-Geral de Justiça a 

existência de legislação do Município de KKK, com o seguinte teor: 

lei Municipal n° XXXXjYV 

( ... ) 

CAPITULO " 

DAVACANCIA 

Art. "zzz" - A vacância do cargo decorrerá de: 

( ... ) 

v - aposentadoria; 

( ... ) 

Considerando as atribuições e competências do Ministério Público Estadual, 

pede-se que o candidato elabore, se for o caso, peça processual própria, para dar 

início a eventual procedimento judicial. 
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Discursivas 

Questão 2 - Direito Administrativo 

Disserte sobre a importância do direito administrativo sancionador no universo 

de atuação do membro do Ministério Público (promotor de justiça), levando em conta 

as principais características desse modelo e os respectivos fundamentos jurídicos. Em 

continuidade, discorra sobre pelo menos quatro temas ou assuntos capazes de ilustrar 

as implicações hermenêuticas problemáticas - atualmente percebidas pela doutrina 

especializada - oriundas da aplicação dos dispositivos constantes da Lei Anti­

Corrupção para condutas por ela consideradas como atos lesivos à Administração 

Pública, cuja controvérsia deve ser relacionada ao abstrato conflito daquela legislação 

com outros diplomas normativos sancionadores concernentes à tutela da probidade no 

trato da coisa pública. 
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Questão 3 - Direito da Criança e do Adolescente 

''TODA CRIANÇA E ADOLESCENTE TEM DIREITO A SER CRIADO E EDUCADO NO SEIO 

DE SUA FAMfLlA E, EXCEPCIONALMENTE, EM FAMfLlA SUBSTITUTA, ASSEGURADA A 

CONVIVf NClA FAMILIAR E COMUNITÁRIA, EM AMBIENTE LIVRE DA PRESENÇA DE 

PESSOAS DEPENDENTES DE SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES". 

Artigo 19, "caput", do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Luciana, com 30 anos, grávida, foi presa em flagrante por terem sido 

encontrados três tijolos de maconha embaixo do colchão localizado na pequena peça 

em que residia com o companheiro , que havia conhecido há seis meses, além de 

quatro filhos que contavam na ocasião com seis , quatro, três e dois anos. Com a prisão 

de Luciana, as quatro crianças foram encaminhadas a acolhimento institucional. No 

período em que Luciana se encontrava privada de liberdade, nasceu o quinto filho , uma 

menina, que recebeu o nome de Caroline, registrada apenas no nome da mãe. Dez 

meses após a prisão, Caroline, com cinco meses de idade, permanecia na companhia 

da mãe no presídio, ao passo que os outros quarto filhos de Luciana permaneciam no 

acolhimento institucional localizado a 250 km de distância da casa prisional. Mesmo 

não havendo ordem judicial vedando o contato dos quatro filhos com a mãe, no período 

de dez meses, Luciana não teve qualquer contato com os quatro filhos acolhidos 

institucionalmente. 

Com base nas informações acima, na condição de Promotor de Justiça com 

atuação na área da Infância e Juventude, indique as cinco medidas mais importantes a 

serem adotadas no âmbito da proteção dos filhos de Luciana para a garantia dos 

• 
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direitos previstos no artigo 227 da Constituição Federal de 1988, fundamentando as 

respostas com a indicação dos dispositivos legais previstos no Estatuto da Criança e 

do Adolescente. 
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Questão 4 - Direito Ambiental 

Em determinado rio brasileiro, cercado por indústrias e residências, ocorreu 

significativa tragédia ambiental, ocasionando a poluição do recurso hídrico e a 

mortandade de cerca de duas toneladas de peixes. O órgão ambiental responsável 

determinou a suspensão imediata das atividades das indústrias localizadas nas 

proximidades do curso d'água e a realização de perícia técnica em alguns indivíduos 

mortos e nas águas do rio, em diversos pontos, às expensas das citadas pessoas 

jurídicas. Os peritos concluíram que a mortandade de peixes ocorreu devido à falha no 

sistema de tratamento de efluentes das indústrias "X", "Y" e "Z", bem como pelo 

lançamento in natura de esgoto sanitário das residências situadas no bairro industrial 

desenvolvido pelo Município "A". A partir do presente caso, analise e fundamente a 

atuação do referido órgão ambiental frente aos princípios do direito ambiental 

aplicáveis e disserte, fundamentadamente, a respeito das possíveis responsabilidades 

civil e penal ambientais dos envolvidos, com os consequentes desencadeamentos. 



20 

21 

22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 




